
24828  Diário da República, 2.ª série — N.º 170 — 4 de setembro de 2018 

Operacional: 580,00 € — Remuneração mínima mensal garantida» e onde 
se lê «7 — Requisito habilitacional: A remuneração será determinada com 
[...]» deve ler -se «escolaridade mínima obrigatória, conforme alínea a) 
do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, correspondente 
ao grau de complexidade funcional da categoria/carreira dos postos de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado».

28 de agosto de 2018. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Isabel 
Simões Pinto.

311615346 

 MUNICÍPIO DE ESTREMOZ

Edital n.º 855/2018
Luís Filipe Pereira Mourinha, Presidente da Câmara Municipal 

de Estremoz, torna público que a Câmara Municipal, na sua reunião 
ordinária realizada em 20 de junho de 2018, deliberou submeter a 
consulta pública, nos termos do disposto na alínea c) do n.º 3 do 
artigo 100.º e do artigo 101.º, ambos do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro, 
pelo período de 30 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação 
do presente edital no Diário da República, para recolha de sugestões, 
a Proposta de Regulamento do “Estremoz Férias” do Município de 
Estremoz. A mesma encontra -se disponível, para consulta, no Setor 
de Apoio ao Desenvolvimento Desportivo, sito no Edifício dos Paços 
do Concelho, Rossio Marquês de Pombal, em Estremoz, durante o 
horário normal de expediente e no sítio da internet do Município, 
em www.cm -estremoz.pt.

As sugestões poderão ser remetidas, por escrito, ao Presidente da 
Câmara Municipal de Estremoz, para o Edifício dos Paços do Concelho, 
Rossio Marquês de Pombal, 7100 -513 Estremoz ou para o endereço de 
correio eletrónico geral@cm -estremoz.pt.

Para constar se elaborou o presente edital, que vai ser afixado nos 
locais públicos do costume, publicado no Diário da República e no sítio 
da internet deste Município.

8 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Pereira 
Mourinha.

311574222 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso (extrato) n.º 12721/2018

Procedimento Concursal para a Regularização Extraordinária 
de Vínculos Precários

 Publicação das Listas Unitárias de Ordenação 
Final Homologadas

Nos termos e para efeitos conjugados do n.º 1 do artigo 10.º da Lei 
n.º 112/2017 de 29 de dezembro e do n.º 6 do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2009, de 6 de abril, torna -se público que foram homologadas 
por meus despachos, datados de 27/7/2018, 30/7/2018 e 31/7/2018 as lis-
tas unitárias de ordenação final dos candidatos, relativas ao procedimento 
concursal para a regularização extraordinária de vínculos precários, para 
a constituição de jurídica de emprego publico por tempo indeterminado, 
ao abrigo da Lei n.º 112/2017 de 29 de dezembro, abertos pelos avisos 
na Bolsa de emprego público:

OE201803/0977; OE201803/0978; OE201803/0979; OE201803/0985; 
OE201803/0986; OE201803/0988; OE201803/0991; OE201803/0993; 
OE201803/0997; OE201803/0998; OE201803/1000; OE201803/1001; 
OE201803/1003; OE201803/1004; OE201803/1005; OE201803/1006; 
OE201804/ 1056; OE201804/1057; OE201804/1058.

Nos termos no n.º 4 e n.º 5 do citado artigo 36.º, conjugado 
com o n.º 3, do artigo 30.º, Portaria supracitada, ficam notifi-
cados todos os candidatos, do ato de homologação das listas de 
ordenação final.

As listas unitárias de ordenação final encontram -se afixadas no Edifí-
cio dos Paços do Concelho e disponíveis em www.ferreiradoalentejo.pt.

27 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara, Luís António 
Pita Ameixa.

311615168 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ZÊZERE

Aviso n.º 12722/2018

Lista Unitária de Ordenação Final
Para efeitos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, torna -se pública a lista de ordenação final dos candidatos aprovados 
no “Procedimento Concursal de Recrutamento para Constituição de Rela-
ções Jurídicas de Emprego Público por Tempo Indeterminado para Ocu-
pação de 2 Postos de Trabalho — Assistente Operacional — Cantoneiro 
das Vias Municipais/Cantoneiro de Arruamentos, no âmbito do Programa 
de Regularização Extraordinária dos Vínculos Precários “, publicado 
na Bolsa de Emprego Público e na página eletrónica do Município de 
Ferreira do Zêzere, em 28 de março de 2018, a qual foi homologada por 
despacho do Presidente da Câmara, de 02 de agosto de 2018.

Candidatados aprovados:
1.ºArnaldo Ferreira Mendes — 13 valores
2.º Luís Manuel Mendes da Cruz — 12,72 valores

3 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Jacinto Manuel 
Lopes Cristas Flores.

311604727 

 Aviso n.º 12723/2018

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para a carreira e ca-
tegoria de Assistente Técnico (Operador de Estações Elevatórias).
1 — Nos termos do disposto nos artigos 28º, 30.º, 31.º e 33.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LGTFP), e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que por deliberação da Câmara Munici-
pal tomada em 14 de junho de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 (dez) dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento Concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego público na modalidade de Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado, nos termos 
e de acordo com as regras previstas na legislação aplicável, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal, na carreira e categoria de 
Assistente Técnico (Operador de Estações Elevatórias).

2 — Consultada a entidade centralizadora para constituição de re-
servas de recrutamento (ECCRC), em cumprimento do disposto no 
artigo 4.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação, atribuição ora conferida ao INA, nos termos da alínea d) do 
n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, foi 
prestada a seguinte informação em 03 de julho de 2018 “Relativamente à 
consulta à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Re-
crutamento (ECCRC) nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 - A/2011, 
de 6 de abril, e de acordo com a atribuição que é conferida ao INA, 
pela alínea c) do artigo 2.º do mesmo Decreto -Lei n.º 48/2012, infor-
mamos V. Exa. que, não tendo ainda decorrido qualquer procedimento 
concursal para a constituição de reservas de recrutamento, declara -se a 
inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer candidato com 
o perfil adequado.”.

3 — Caraterização dos postos de trabalho
Funções de complexidade de grau 2 com a categoria de Assistente 

Técnico, na área de Operador de Estações Elevatórias para exercer as 
suas atividades na Divisão de Urbanismo, Obras Municipais e Ambiente: 
Regula e assegura o funcionamento de uma ou mais instalações de capta-
ção, tratamento e elevação de águas limpas ou residuais, a partir de uma 
sala de controlo; Põe em funcionamento as máquinas, tendo em atenção o 
objetivo da instalação, assiste e manobra os diversos aparelhos destinados 
a tratamento de águas limpas e residuais, como sejam doseadores de 
cloro, polieletrolito, cal e outros, baseando -se em determinadas especi-
ficações, vigia a sua atividade mediante indicadores apropriados, recebe 
instruções superiores sobre o funcionamento ou alterações a introduzir na 
instalação, coordena o funcionamento de todos os mecanismos, transmite 
a outras áreas instruções superiores e qual o tipo de manobras a execu-
tar, efetua periodicamente leituras de aparelhos de controlo e medida, 
nomeadamente vacuómetros, manómetros, amperímetros, medidores 
de caudal, nivela e regista os dados obtidos; Vigia, através do sistema 
de telegestão, o conjunto de informações de funcionamento da rede em 
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tempo real, automatiza o funcionamento das bombagens otimizando o 
consumo de energia, realiza o controlo automático dos consumos por 
zonas e edita os balanços de exploração; Ensaia e executa testes para se 
certificar do perfeito estado de funcionamento do equipamento e controla 
as margens de segurança, detetando e corrigindo eventuais deficiências; 
Cuida da limpeza e lubrificação dos grupos de máquinas, utilizando 
massas consistentes ou outros materiais adequados, e toma em atenção 
normas de prevenção de acidentes; Colabora em pequenas reparações e 
na manutenção da instalação, corrigindo anomalias mecânicas e elétricas; 
Comunica superiormente as anomalias ocorridas.

4 — Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro (Código Procedimento Administrativo), e Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 03 de fevereiro.

5 — Local de trabalho: Área do Concelho de Ferreira do Zêzere.
6 — Posição Remuneratória: O posicionamento remuneratório do 

trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias será objeto de 
negociação, imediatamente após o termo do procedimento concursal, nos 
termos do artigo 38.º da LGTFP, observando o disposto no artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, cujos efeitos foram prorro-
gados pelo artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, sendo 
a posição remuneratória de referência: posição remuneratória 1.ª, nível 
remuneratório 5, que equivale a 683,13€ mensais.

7 — Requisitos de admissão — Só podem ser admitidos a concurso 
os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das 
candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

7.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções a que se propõe desempenhar:
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos requisitos referidos no número anterior, desde que 
declarem sob compromisso de honra, no próprio requerimento, e em 
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relativamente 
a cada um deles.

8 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade e curso de 
formação profissional em eletricidade/eletromecânica ou equiparado.

9 — Não é possível substituir o nível habitacional por formação ou 
experiência profissional.

10 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal desta autarquia idêntico ao posto 
de trabalho que se publicita no presente procedimento.

11 — Os postos de trabalho terão de ser preenchidos em primeiro lugar 
pelos candidatos aprovados colocados em situação de requalificação, em 
segundo lugar e esgotados estes, pelos candidatos aprovados detentores 
de vínculo de emprego público por tempo indeterminado.

12 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior, ou por recurso a pessoal 
colocado em situação de mobilidade especial ou a outros instrumentos de 
mobilidade, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com vínculo 
de emprego público a termo ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente constituída, conforme deliberação da Câmara Municipal 
de 14 de junho de 2018.

13 — As candidaturas deverão ser formalizadas, mediante o preenchi-
mento do formulário de candidatura, devidamente datado e assinado, de 
acordo com o disposto no artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 29 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de 
abril, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, disponí-
vel na página eletrónica www.cm -ferreiradozezere.pt ou na Secretaria 
da Câmara Municipal, dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de 
Ferreira do Zêzere, podendo ser entregues pessoalmente ou remetido 
pelo correio, registado com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado, para a Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere, Praça 
Dias Ferreira, n.º 38, 2240 -341 Ferreira do Zêzere.

14 — Documentos a apresentar: Os candidatos deverão anexar ao 
formulário de candidatura, os seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae atualizado, datado e assinado pelo candidato, 
acompanhado por fotocópia simples dos documentos comprovativos dos 
fatos aí referidos, designadamente dos relativos à formação profissional 
frequentada, à experiência profissional e a quaisquer circunstâncias 
que possam influir na apreciação do seu mérito ou constituir motivo 
de preferência legal;

b) Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias, ou outro do-
cumento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Cartão de Identificação 
Fiscal/Cartão de Cidadão;

d) Declaração da qual conste a referência a relação jurídica de emprego 
pública previamente estabelecida, quando exista, bem como da carreira 
e categoria de que seja titular, da atividade que executa e do órgão ou 
serviço onde exerce funções;

e) Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
os candidatos portadores de deficiência com grau de incapacidade 
igual ou superior a 60 % deverão apresentar documento compro-
vativo da mesma e declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo 
de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no 
processo de seleção.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

16 — Os métodos de seleção a utilizar obrigatoriamente são:
Prova de conhecimentos (com caráter eliminatório), avaliação psi-

cológica (com caráter eliminatório) e entrevista profissional de seleção 
(com caráter eliminatório).

16.1 — Os métodos de seleção a utilizar no recrutamento de candi-
datos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou atividade caraterizadoras do posto de trabalho em causa, bem 
como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, os métodos de seleção são os seguintes: 
avaliação curricular (com caráter eliminatório), entrevista de ava-
liação de competências (com caráter eliminatório), exceto, quando 
afastados, por escrito, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho e entrevista profissional de seleção (com 
caráter eliminatório).

16.2 — A prova de conhecimentos (com caráter eliminatório) visa ava-
liar os conhecimentos académicos e, ou, profissionais e as competências 
técnicas dos candidatos necessárias ao exercício da função.

A prova de conhecimentos consistirá na realização de uma prova 
prática, consistindo na operação de manutenção de estações elevatórias 
de águas residuais domésticas, incluindo do seu gerador.

16.3 — A avaliação psicológica visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de personalidade e compe-
tências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

A avaliação psicológica é valorada através dos níveis classificativos de 
Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspon-
dem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

16.4 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigato-
riamente os seguintes:

a) A habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas 
entidades competentes;

b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, compe-
tência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

16.5 — A entrevista de avaliação de competências visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
diretamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função, sendo avaliada segundo os níveis classi-
ficativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos 
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quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 
8 e 4 valores.

16.6 — A entrevista profissional de seleção visa avaliar, de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comportamen-
tais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entrevistador 
e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

17 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de seleção.

17.1 — A valoração final dos métodos de seleção obrigatórios, men-
cionados no n.º 16 do presente aviso, será obtida através da seguinte 
fórmula:

VF = (PC x 40 % + AP x 30 % + EPS x 30 %)

em que:
VF — Valoração Final;
PC — Prova de Conhecimentos;
AP — Avaliação Psicológica;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

17.2 — A valoração final dos métodos de seleção aplicados aos can-
didatos que se encontrem na situação referida no ponto 16.1 do presente 
aviso, será obtida através da seguinte fórmula:

VF = (AC x 40 % + EAC x 30 % + EPS x 30 %)

em que:
VF — Valoração Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Valoração dos métodos de seleção: Cada um dos métodos de 
seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é eliminatório 
pela ordem constante na publicitação, sendo excluídos do procedimento 
os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o método ou fase 
seguinte.

19 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação dos méto-
dos de seleção a aplicar, bem como a grelha classificativa e o sistema 
de valoração final, constam da ata de reunião do júri do procedimento 
concursal.

20 — A ordenação final dos candidatos é unitária, ainda que lhe 
tenham sido aplicados métodos de seleção diferentes e expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, efetuando -se o recrutamento pela ordem de-
crescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
reclassificação e, esgotados estes, dos restantes candidatos, nos termos 
da alínea d), n.º 1, do artigo 37.º, da LGTFP, conjugado com o n.º 2, do 
artigo 34.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

21 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

22 — A notificação dos candidatos admitidos/excluídos bem como a 
convocação para os métodos de seleção faz -se de acordo com o previsto 
nos artigos 30.º, 31.º e 32.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
edifício da Câmara Municipal e disponibilizada na página eletrónica 
da autarquia.

24 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação, será notificada aos candidatos através de ofício registado, 
disponibilizada no site do Município e publicada na 2.ª série do Diário 
da República.

25 — Composição do Júri do concurso:
Presidente: Eng.º João Pedro Frias Freitas, Chefe de Divisão de Ur-

banismo, Obras Municipais e Ambiente.
Vogais efetivos:
 Dr.ª Elisabete Cotrim Gonçalves da Silva, Chefe de Divisão de Ad-

ministração e Serviços instrumentais.
Carlos António dos Santos Ideias, Encarregado Operacional.

Vogais suplentes:
Salvador Coelho Inácio, Encarregado Operacional.
Dr.ª Carla Marisa da Costa Pires de Moura, técnica superior.

26 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha clas-
sificativa e os sistemas de valoração dos métodos serão facultados aos 
candidatos sempre que solicitados.

27 — Assiste, ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

28 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preenchimento do posto de trabalho a ocupar.

22 de agosto de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Jacinto 
Manuel Lopes Cristas Flores.
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 Aviso n.º 12724/2018

Abertura de concurso interno de acesso geral para preenchimento 
de dois lugares de fiscal municipal de 1.ª classe

Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, na sua atual redação, faz  -se público que, por proposta do 
Presidente da Câmara Municipal, aprovada pela Câmara Municipal, na sua 
reunião ordinária de 12/07/2018, foi determinada a abertura, pelo período 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, de concurso interno de acesso geral para 
preenchimento de dois lugares de fiscal municipal de 1.ª classe, (Grupo 
de pessoal técnico -profissional — carreira não revista).

1 — Caracterização dos postos de trabalho:
Os postos de trabalho objeto do presente concurso tem por objeto 

o exercício das funções genéricas inerentes ao conteúdo funcional da 
respetiva carreira, nomeadamente, controlar o cumprimento, por parte 
dos munícipes, das disposições contidas em leis, regulamentos gerais 
e posturas e regulamentos municipais; zelar pela conservação do pa-
trimónio municipal, participando as anomalias verificadas; assegurar a 
fiscalização das alterações do uso do solo e suas transformações nos 
domínios dos loteamentos e construções; Elaborar autos de embargo 
relacionados com obras clandestinas ou desconformes com a respetiva 
licença ou autorização; assegurar a fiscalização dos trabalhos realizados 
na via pública, bem como a fiscalização de outros trabalhos, sempre que 
superiormente solicitado; informar os processos que lhe são distribuídos; 
verificar e controlar as autorizações e licenças para execução dos traba-
lhos e vistoriar prédios e informar sobre o seu estado de conservação.

2 — Consultada a entidade centralizadora para constituição de reservas 
de recrutamento (ECCRC), em cumprimento do disposto no artigo 4.º, da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, atribuição 
ora conferida ao INA, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2012, de 29 de fevereiro, foi prestada a seguinte in-
formação em 06 de julho de 2018: “Relativamente à consulta à Entidade 
Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC) 
nos termos do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alte-
rada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e de acordo 
com a atribuição que é conferida ao INA, pela alínea c) do artigo 2.º do 
mesmo Decreto -Lei n.º 48/2012, informamos V. Exa. que, não tendo ainda 
decorrido qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas 
de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado.”.

3 — Local de trabalho: Área do Município e outras para onde seja 
necessário efetuar deslocações.

4 — Determinação do posicionamento remuneratório:
O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado numa 

das posições remuneratórias será objeto de negociação, imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, nos termos do artigo 38.º da 
LGTFP, observando o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, cujos efeitos foram prorrogados 
pelo artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

5 — Requisitos de admissão
Só podem ser admitidos a concurso os indivíduos que, até ao termo 

do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os 
seguintes requisitos:

5.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, Convenção internacional ou lei especial;


